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APRESENTAÇÃO

A natureza e o conceito do Direito – Vol. I, coletânea de vinte e oito capítulos 
de pesquisadores de diversas instituições, corresponde a obra que discute temáticas 
que circundam o universo jurídico.

Os textos aqui relacionados versam sobre inúmeras vertentes da ciência do 
direito. Inicialmente, contribuições sobre direitos humanos no cenário internacional, 
no plano interamericano, mas também no território nacional. Os princípios ligados aos 
direitos humanos, o respeito, a efetividade e a aplicabilidade são o foco de muitos 
dos capítulos, além de estudos que pautam as singularidades vivenciadas por grupos 
minoritários da sociedade como refugiados, mulheres, crianças e adolescentes. 

Avançando, a educação é compreendida também como eixo motivador ao ponto 
que temos contribuições que pairam sobre a legislação específica para o ensino. Além 
da legislação em si, temos reflexões sobre o ensino jurídico na contemporaneidade 
nacional e os seus reflexos na formação do jurista. Finalizando esse volume, temos 
uma interação bem relevante para o desenvolvimento econômico e social, a relação 
entre direito e tecnologia.

Tenham ótimos diálogos!

Adaylson Wagner Sousa de Vasconcelos
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UMA REFLEXÃO SOBRE A FORMAÇÃO DE UM OPERADOR 
DO DIREITO

CAPÍTULO 24
doi

Vitória Regina Maia Castelo Branco
Centro Universitário de Ensino Superior do 

Amazonas – CIESA 
Manaus – AM   

RESUMO: Este artigo defende a tese de que 
arte e ciência possuem linguagens distintas, mas 
complementares e essenciais à formação de 
um operador do Direito. Para tanto, apresenta-
se um recorte de uma pesquisa qualitativa 
desenvolvida com objetivo de compreender a 
narrativa de sociedade presente em uma série 
televisiva para, posteriormente, analisar as 
possibilidades, o alcance e a funcionalidade 
de elementos audiovisuais como contexto à 
interpretação de narrativas jurídicas. O recorte 
apresentado refere-se a uma das ações 
investigativas que analisa um seriado televisivo, 
a partir das ideias de Weber. Utiliza-se dos 
princípios da Hermenêutica para compreender 
a narrativa de sociedade e os enunciados 
presentes no episódio denominado Momento 
Waldo. Para a captação dos enunciados foi 
fundamental a elaboração de um referencial de 
codificação. Tal referencial é um instrumento 
fundamentado teoricamente que contém 
elementos narrativos e serve de guia para a 
compreensão do fenômeno em estudo. Os 
resultados preliminares permitem dizer que 
arte e ciência, ainda que vistas como narrativas 

opostas, não são mutuamente excludentes e 
podem se tornar elementos complementares na 
formação de um operador do Direito.    
PALAVRAS-CHAVE: Ação social; Narrativas 
expressivas; Momento Waldo. 

A REFLECTION ON THE FORMATION OF AN 
OPERATOR OF THE LAW

ABSTRACT: This article defends the idea that 
art and science have different languages, but 
complementary and essential to the formation 
of an operator of the law. To this end, we present 
a study of a qualitative research developed in 
order to understand the narrative of society 
present in a television series to later analyze 
the possibilities, scope and functionality of 
cinematography elements as a context to the 
interpretation of legal narratives. The present 
excerpt refers to one of the investigative actions 
that analyzes a television series, based on 
Weber's ideas. The principles of hermeneutics 
are used to understand the narrative of society 
and the utterances present in the episode 
named Waldo moment. In order to capture 
the utterances, the elaboration of a referential 
coding was fundamental. This referential is a 
theoretically grounded instrument that contains 
narrative elements and serves as a guide for 
understanding the phenomenon under study. 
The preliminary results allow us to say that art 
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and science, even though viewed as opposing narratives, are not mutually exclusive 
and can become complementary elements in the formation of an operator of the law.    
KEYWORDS: Social action; Expressive narratives; Waldo Moment.

1 | 	INTRODUÇÃO

Tradicionalmente, um operador do Direito é visto como um agente do 
pensamento erudito que lida diariamente com a interpretação de normas. No entanto, 
considerando o Direito como um ramo da Sociologia, particularmente como uma 
Ciência Social Aplicada e reconhecendo seu caráter interdisciplinar pode-se perceber 
que a criatividade e o pensamento estético, próprio da arte, muitas vezes, tornam-se 
veículos para a promoção do conhecimento racional que define a Ciência e compõe 
o Direito.

A percepção do caráter interdisciplinar e a efetivação de ações formativas 
que agreguem o senso estético ao caráter normativo, predominante nos cursos de 
Direito, “não é uma atitude fácil para a maioria dos docentes, pois sua formação e sua 
cultura estão fundamentadas em organizações curriculares tradicionais” (MASETTO; 
ZUKOWSKY-TAVARES, 2013, p. 43). Embora, não tão frequentes, as iniciativas que 
inovam nesse universo possibilitam ao aluno do Direito, uma ampliação do olhar para 
o mundo que não pode ser compreendido única e exclusivamente a partir de um 
padrão normativo semanticamente preciso.

Nesse sentido, apresenta-se uma reflexão oriunda das ações de uma pesquisa 
que tem o objetivo de compreender a narrativa de sociedade presente em uma série 
televisiva para, posteriormente, analisar as possibilidades, o alcance e a funcionalidade 
de elementos audiovisuais como contexto à interpretação de narrativas jurídicas 
com o intuito de mostrar que arte e ciência possuem linguagens distintas, mas não 
mutuamente excludentes, importantes à formação de um operador do Direito. 

Os resultados preliminares decorrem de um recorte dessa pesquisa no qual 
estabelece-se uma discussão pautada nas ideias de Max Weber, sobre a ação 
social, conduta humana dotada de sentido subjetivo, presente no episódio número 
três, denominado Momento Waldo, da série Black Mirror. Trata-se de um seriado de 
ficção científica, divulgada pela plataforma Netflix, composta de treze episódios que 
compõem as três primeiras temporadas, onde a tecnologia ganha destaque como um 
potencializador da natureza humana para o bem ou para o mal.  

2 | 	PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS

O estudo se insere no âmbito das pesquisas de natureza qualitativa por ter 
como interesse central “a maneira como as pessoas espontaneamente se expressam 
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e falam sobre o que é importante para elas e como elas pensam sobre suas ações 
e as dos outros” na realidade investigada, no caso, um seriado televisivo (BAUER; 
GASKELL, 2012, p. 21).  

A pesquisa qualitativa, desde a segunda metade do século XX, vêm se distanciando 
cada vez mais de uma compreensão racionalista de construção do conhecimento. 
Em consequência, vários métodos de pesquisa surgiram, na tentativa de 
apresentar uma compreensão diferenciada de ser humano na sua historicidade 
e capacidade de influenciar e ser influenciado pelo meio no qual está inserido. 
Essa multiplicidade de modos de pensar e fazer a pesquisa qualitativa se justifica, 
entre outros aspectos, em função dos diferentes contextos físicos, históricos, 
sociais, econômicos, etc., nos quais pesquisas qualitativas podem se desenvolver. 
(COSTA; SOUZA; LUCENA, 2015, p. 728).

No caso particular desse estudo, o ambiente escolhido para lócus da pesquisa, 
embora seja um contexto criado, imaginado pelos autores da serie televisiva, expressa, 
por meio das ações de seus personagens, características de uma sociedade muito 
contemporânea, tal qual acontece no Brasil em períodos eleitorais.  

Os pressupostos metodológicos que direcionam a pesquisa são de caráter 
qualitativo, pois os dados coletados são predominantemente descritivos, com foco 
no processo e atenção especial no significado que os personagens dão as narrativas 
com a intenção de perceber suas perspectivas (CRESWEL, 2016).

Prioritariamente analítico, o estudo utiliza-se dos princípios da Hermenêutica 
para compreender a narrativa presente em um dos episódios da serie televisiva Black 
Mirror escrita por Charles Brooker. Pois, a hermenêutica possibilita investigar “os 
enunciados sob a perspectiva de que estes são resultados de um modo de pensar e 
de compreender o mundo” e permite a interpretação de uma realidade (IAMUNDO, 
2017, p. 21). 

É a partir da interpretação de uma realidade que o pesquisador arquiteta 
seu texto que, para Ghedin e Franco (2008, p. 153), é uma construção que ocorre 
“na relação com o contexto, produz uma forma de dizer o mundo, uma linguagem 
que busca interpretar e significar as coisas, o que se funde indissoluvelmente no 
todo do enunciado”. Assim sendo, faz-se necessário atentar à teia de relações que 
conforma o objeto da pesquisa para evitar que a interpretação seja construída de 
modo fragmentado, pois “o enunciado situa-se no cruzamento excepcionalmente 
importante de uma problemática” (GHEDIN; FRANCO, 2008, p. 156). 

Para a captação dos enunciados foram fundamentais os aportes metodológicos 
encontrados em Rose (2012) que indica a necessidade de um referencial de 
codificação. Tal referencial é um instrumento fundamentado teoricamente que contém 
elementos narrativos e serve de guia para a compreensão do fenômeno em estudo. 
Nessa pesquisa, particularmente para o episódio analisado – Momento Waldo –, a 
fundamentação teórica do referencial de codificação pauta-se nas ideias de Max 
Weber sobre ação social.    
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Nessa perspectiva, fez-se necessário uma postura plural para assistir, analisar 
e compreender a narrativa presente no episódio a partir das ideias weberianas. 
Nesse processo, pode-se perceber que a trama abre possibilidades para múltiplas 
interpretações envolvendo o direito, a ética e outras áreas do conhecimento. 

3 | 	MOMENTO WALDO A LUZ DAS IDEIAS WEBERIANAS

O enredo presente no episódio Momento Waldo apresenta um comediante 
fracassado que dubla um urso animado chamado Waldo em um programa de televisão. 
Esse comediante se envolve em uma trama política quando seu personagem se 
candidata a um cargo eletivo.

Ambientada em uma sociedade aparentemente corrupta com políticos envolvidos 
em denúncias de pedofilia, a trama traz como personagens centrais o comediante 
Jamie Salter insatisfeito com seu emprego, a jovem Gwendolyn Harris com pretensões 
artísticas que vê na política uma oportunidade para atingir a fama e o ex-ministro da 
cultura e candidato a deputado Liam Monroe dito “conservador”. 

Vendo a popularidade de Waldo, o diretor de uma equipe de TV tenta convencer 
Jamie a lançar a candidatura do urso alegando que todos estão furiosos com o status 
quo, com os rumos que a sociedade tomou e que Waldo deu voz à população. 

No entanto, no transcorrer do episódio, o comediante que dubla o urso se vê 
diante de um dilema de prosseguir ou não com uma campanha ofensiva para eleger 
o seu personagem, o urso Waldo, que ganha popularidade entre todas as faixas 
etárias da população, principalmente entre os jovens, por mostrar de forma cômica e 
agressiva os pontos fracos de seus adversários.

Por se encontrar envolvido emocionalmente com a jovem candidata, o comediante 
acaba abandonando o seu posto de dublador de Waldo por tomar consciência que 
as ações do urso não são éticas nem politicamente corretas, mas que mesmo assim 
conquista a intenção de voto de muitos eleitores. Ao tentar mostrar à população que 
Waldo não é real e que as pessoas devem votar em Harris ou em Monroe, tem sua 
intenção frustrada quando o diretor do programa assume a dublagem do urso e incita 
a população a agredir Jamie.

Ferido e hospitalizado, Jamie assiste pela TV a divulgação do resultado das 
eleições a qual confirma que Waldo se tornou a mascote dos votos de protesto, pois 
apesar de Monroe ter ganhado a eleição, Waldo conquistou a segunda colocação e 
Harris conseguiu apenas a terceira posição no pleito. 

A trama mostra as consequências das ações dos indivíduos que podem influenciar, 
determinar e perpetuar relações de poder. Essa compreensão origina-se da análise 
das relações estabelecidas no episódio, a partir das ideias de Weber (1979), isto é, 
partindo de uma visão micro, das experiências individuais, para entender o sentido 
das ações dos indivíduos em sociedade. 
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A sociedade, para Weber (1999), pode ser compreendida como um conjunto 
de ações individuais, ou seja, a ação social, é mutuamente orientada pela ação 
dos indivíduos e só existe quando esse indivíduo tenta estabelecer algum tipo de 
comunicação, a partir de suas ações com os outros. Desse modo, suas atitudes são 
transformadas pela sociedade que cada um vive. 

A ação, no pensamento weberiano, é

[...] toda conduta humana (ato, omissão, permissão) dotada de um significado 
subjetivo dado por quem a executa e quem orienta essa ação. Quando tal orientação 
tem em vista a ação – passada, presente ou futura – de outro ou de outros agentes 
que podem ser “individualizados e conhecidos ou uma pluralidade de indivíduos 
indeterminados e completamente desconhecidos” – o público, a audiência de um 
programa, a família do agente etc. – a ação passa a ser definida como social. 
(QUINTANEIRO; BARBOSA; OLIVEIRA, 2002, p. 114).

Inicialmente, para estabelecer uma primeira classificação da ação social Weber 
levou em consideração 

a natureza da racionalidade segmentada em relação aos fins e valores envolvidos 
no processo desta ação. A ação social de um indivíduo ou grupo será entendida 
como racional em relação a fins se, para atingir um objetivo previamente definido, 
lançar-se mão dos meios adequados e necessários. É o caso de uma conduta 
científica ou de uma ação econômica (modelos típicos de ação que permitem uma 
interpretação racional). (MORAES; FILHO; DIAS, 2003, p. 62).

O episódio Momento Waldo mostra ação social no âmbito de uma disputa eletiva, 
evidenciando que os eleitores definem seu voto a partir da ação de um indivíduo 
(opiniões do urso animado) e que apesar de discordarem da situação política 
vivenciada na cidade, não conseguem ter suas próprias ações. 

De acordo com Moraes, Filho e Dias (2003), a ação social pode ser evitada 
ou aceita pelo indivíduo, mas para ser compreendida necessita ser dotada de 
sentido. Weber (1979) admite que durante o desenvolvimento da ação possa ocorrer 
interferências emocionais, irracionais, equívocos etc. Por isso, definiu quatro tipos 
de ações sociais, conceitos que explicam a realidade social: irracional (tradição e 
emotiva), racional (por fins e por valores). 

No episódio analisado percebe-se a ação racional com relação a fins nas 
atitudes da personagem Harris, pois esta, para atingir seu objetivo (alcançar a fama), 
usa os meios necessários combinando-os e avaliando-os segundo seu próprio ponto 
de vista. No caso, ela se utiliza de uma plataforma política apenas para tentar ganhar 
fama e chegar à televisão.

Nas atitudes do comediante é possível identificar a ação social racional em 
relação a valores, pois este, ao desistir de seu trabalho, age de acordo com suas 
próprias convicções, levando em conta somente sua fidelidade a tais valores e não se 
importando com a possibilidade de ter fama e dinheiro a partir de seu trabalho como 
dublador de Waldo. 
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Na trama também é perceptível a concepção de poder defendida por Weber. 
Para esse sociólogo poder é a possibilidade de influenciar a conduta por imposição 
da vontade nas relações sociais e classifica-os em três tipos: carismático, tradicional e 
racional, as quais exercem relações de dominação. Quanto à dominação carismática, 
exercida no episódio por Waldo, 

pode-se dizer que ela está centrada na crença da santidade, do heroísmo ou 
exemplaridade (arquétipo) de determinada personalidade e nas ordenações ou 
regras por ela criadas ou reveladas por meio da devoção, como dizia Weber. 
(MORAES; FILHO; DIAS, 2003, p. 66, grifo do autor).

No episódio Momento Waldo, o poder carismático é evidenciado nas ações 
do urso animado que, devido a um carisma – nada ético –, conquista milhares de 
eleitores e se torna uma referência de um futuro melhor. A narrativa presente na 
trama evidencia como ações particulares influenciam na formação da identidade de 
grupo e na formulação de certas posições morais, constituindo-se assim, elemento 
catalisador da interpretação jurídica. 

Na comunidade jurídica é sabido que o direito é muito mais que a soma de suas 
regras, ordens e decretos. Simplesmente ler as regras não é o suficiente para a 
compreensão do direito. Noções como legitimidade, justiça e direitos fundamentais 
– que estão fora do alcance da literalidade da lei – desempenham um papel 
fundamental que vai além do meramente textual: possuem uma existência 
contextual e são ingredientes centrais na estrutura narrativa do direito. (NOJIRI; 
CESTARI, p. 185).

 
Desse modo, pode-se pensar nas narrativas cinematográficas e televisivas 

como meios para o desenvolvimento das interpretações jurídicas, plausíveis de serem 
inseridas na formação de um operador do Direito, pois tais práticas expressivas não 
são meramente descritivas e isentas de intenção e interpretação podendo, inclusive, 
influenciar e/ou criar consciências coletivas e expectativas para a legislação e normas 
vigentes. Isto porque, tais narrativas podem ser analisadas em três dimensões de 
intencionalidade: a pensada, a executada e a alcançada.

No episódio Momento Waldo, essas três dimensões entram em conflito a partir do 
momento em que um personagem tenta romper e modificar uma ação do tipo afetivo, 
ou seja, “inspirada em emoções e medidas, tais como orgulho, inveja, desespero, 
vingança etc., e não leva em consideração os meios ou fins a atingir” (MORAES; 
FILHO; DIAS, 2003, p. 63). 

Ao tentar pôr fim a ação do urso Waldo, o comediante (dublador desse 
personagem) desencadeia um conflito entre a intencionalidade da ação primeira (a 
ação pensada), com a executada e seus resultados de modo que evidencia a disputa 
de poder e o choque entre uma ação afetiva e uma racional. Esse cenário se configura 
um espaço frutífero para o exercício da análise e da reflexão de um operador do Direito, 
pois mostra que a aplicação das normas estabelecidas nem sempre é sinônimo de 
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justiça aos olhos de uma sociedade. Muitas vezes, é necessário ir além, imbuir-se 
de prismas diversos para olhar as relações, as situações, os fatos, concernentes aos 
desafios contemporâneos da sociedade e isso, pede novos olhares à formação de um 
operador do Direito.

4 | 	A FORMAÇÃO DE UM OPERADOR DO DIREITO

A indagação sobre os espaços e os modos contemporâneos de formação de um 
operador do Direito cresce na medida em que a sociedade, impulsionada, em parte, 
pela revolução tecnológica, se modifica, ganha novos significados e permite novas 
interpretações da ação social.

De certo, 

as emoções e sensações, intrinsecamente ligadas à experiência concreta de 
indivíduos particulares, são absolutamente incapazes de orientar nossa ação 
sobre o mundo. Presos às enganosas particularidades dos fenômenos, seríamos 
incapazes de compreender e expressar as leis gerais e imutáveis que movem 
o Universo – e isso é indispensável para que o possamos amoldar às nossas 
necessidades e desejos. Essa é a função da ciência. É por isso que ela precisa 
submeter a aparente entropia do real a um método e a uma disciplina. (GHIRARDI, 
2015, p. 32).

Advogar novas formas e espaços de formar os operadores do Direito não exclui 
a primazia do bem pensar e para isso é imperativo a obediência a um método. No 
entanto, é necessário refletir sobre os limites da racionalidade científica que, muitas 
vezes, desconsidera, descarta, invalida, fontes como a tradição, fato que, de acordo 
com as ideias de Weber pode tornar a visão do mundo desencantada, fragmentada 
e asséptica.

No ensino do Direito, pouco a pouco, as estratégias de formação atentam para 
as implicações dessa visão desencantada de mundo e reconhecem que 

o conhecimento teórico somente ganha relevância em função da aplicabilidade 
prática. A discussão crítica do sistema jurídico continua importante, desde que 
seja possível vislumbrar nela algum sentido aplicativo. (FEFERBAUM; GHIRARDI, 
2012, p. 75).

Historicamente, o ensino do Direito não acompanha as transformações que 
ocorrem na sociedade e se configura em um processo excessivamente legalista, 
imbuído de uma linguagem altamente formalista e distante da realidade vivida pelos 
sujeitos que o usam. De modo geral, o ensino do Direito pode ser descrito como um 
curso onde as

disciplinas dogmáticas são importantes porque fundamentam o Direito positivo, 
mas elas sozinhas não desenvolvem o senso crítico e o raciocínio do jurista, 
visto que ele, quando restrito à dogmática, acaba ficando preso ao texto a lei. 
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Tradicionalmente, o ensino do Direito sempre deu um peso maior às disciplinas 
dogmáticas e, quando propôs a introdução de disciplinas zetéticas, o fez sem 
maior preocupação de articulação com a dogmática, muitas vezes em uma clara 
hierarquização de saberes nos quais os conteúdos dogmáticos eram priorizados. 
(ALMEIDA; SOUZA; CAMARGO, 2013, p. 20).

De certo que o ensino do Direito necessita estar alicerçado em uma matriz 
teórica bem definida, mas isso não inviabiliza as contribuições de teorias de outras 
áreas, pois ainda que o “o foco disciplinar deva prevalecer a fim de auferir rigor e 
consistência metodológica à pesquisa, o mesmo não pode dotar-se de hermetismo 
absoluto que marginalize disciplinas outras que, pontualmente, podem fornecer 
meios de compreensão pertinentes” (MEDEIROS, 2016, p. 349) à compreensão da 
diversidade de fenômenos estudados.

Nesse sentido, destaca-se o ínfimo diálogo entre as disciplinas dogmáticas 
e zetéticas, além da quase inexistência de prática transdisciplinar como fatores 
que, de certa forma, limitam a formação de um operador do Direito. Como prática 
transdisciplinar considera-se a abertura ao diálogo, com as demais disciplinas das 
ciências sociais e até com outras áreas do conhecimento.

Em suma, a transdisciplinaridade é uma postura que deve ser considerada. 
Todavia, ela deve ser praticada com a devida parcimônia a fim de não comprometer 
a qualidade científica das análises que dela resultam. Se o objetivo-mor do cientista 
é explicar algum fenômeno, ele deve se munir dos dispositivos necessários para 
compreendê-lo. Sem preconceito e com todo rigor. Mas claro está: a ausência 
de uma linguagem transdisciplinar comum surge, provavelmente, como o maior 
desafio a ser vencido. (MEDEIROS, 2016, p. 353)

Uma formação na perspectiva advogada não perde em cientificidade, ao 
contrário, permite a integração de saberes e ações diversas seja por meio do ensino, 
da aplicação de um exercício ou da pesquisa para a interpretação de um fenômeno 
e isso, no mínimo, permite que o operador em formação amplie sua percepção sobre 
o Direito.

5 | 	CONSIDERAÇÕES FINAIS

A trama do episódio Momento Waldo é permeada de ações e relações humanas 
complexas que não podem ser compreendidas unicamente pela disciplinaridade de 
um conjunto de normas jurídicas. Isso abre espaço para se pensar na formação de um 
operador do Direito para além das interpretações de questões a partir da concepção 
de legalidade fundamentada na lei, na doutrina e na jurisprudência brasileiras atuais.

A experiência de assistir um seriado com um olhar analítico, a partir de 
determinadas ideias teóricas, é uma experiência intrigante e desafiadora para um 
futuro operador do Direito. Esse tipo de narrativa expressiva, geralmente, amplia o 
poder de interpretação, pois apresenta as questões jurídicas de modo mais concreto, 
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mostram mais de um ponto de vista, mobiliza referenciais jurídicos e estimula a 
capacidade intuitiva do telespectador.

Nessa direção, pensa-se ser importante uma formação jurídica que não se 
funde apenas em critérios técnicos, mas que viabilize ao futuro profissional do Direito 
o desenvolvimento de práticas transdisciplinares, de um raciocínio sensível, pois a 
tarefa interpretativa requer muito mais que a memorização de fórmulas jurídicas, 
pede, no âmbito de uma jurisprudência, o julgamento de ações humanas, individuais 
e/ou coletivas, cuja humanidade lhe confere sempre um caráter de complexidade 
que, inegavelmente, permeia a arte em todas as suas formas. 
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